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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
PLEITO DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E AGRAVANTE DO CRIME 
QUE FOI COMETIDO CONTRA O PRÓPRIO IRMÃO DO 
AGRAVANTE. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu o agravo em recurso especial em razão do enunciado 
de súmula 182/STJ, face à ausência de impugnação específica 
dos fundamentos da decisão agravada. O recurso especial, o 
qual pleiteava a compensação integral entre a atenuante da 
confissão espontânea e a agravante pelo crime cometido contra 
irmã, por sua vez, foi inadmitido pela incidência dos enuinciados 
de Súmula 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça, sob o 
entendimento de que a revisão dos critérios de dosimetria 
demandaria reexame de matéria fática e que a jurisprudência da 
Corte já é pacífica sobre o tema.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o 
agravante conseguiu infirmar adequadamente e 
individualizadamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial e se é possível superar superando os óbices 
das Súmulas 7, 83 e 182 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ estabelece que a dosimetria da pena é matéria de 
discricionariedade regrada, sujeita às particularidades do caso 
concreto, cuja revisão, em regra, é vedada em recurso especial 
pela Súmula 7 do STJ.
4. A decisão agravada está em conformidade com a Súmula 83 
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do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial quando 
o acórdão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência da 
Corte Superior, especialmente no que tange à preponderância 
da agravante de crime cometido contra irmão sobre a atenuante 
da confissão espontânea.
5. Nos termos da Súmula 182 do STJ, é dever do agravante 
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
No presente caso, o recorrente não demonstrou distinção entre 
os precedentes citados e a questão discutida, nem apresentou 
jurisprudência contemporânea que o favorecesse, limitando-se a 
reiterar argumentos já expostos.
6. A jurisprudência do STJ confirma que a não impugnação 
específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
recursal impede o conhecimento do agravo regimental, 
reforçando a aplicação da Súmula 182.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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do STJ, que impede o conhecimento do recurso especial quando 
o acórdão recorrido encontra-se alinhado à jurisprudência da 
Corte Superior, especialmente no que tange à preponderância 
da agravante de crime cometido contra irmão sobre a atenuante 
da confissão espontânea.
5. Nos termos da Súmula 182 do STJ, é dever do agravante 
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
No presente caso, o recorrente não demonstrou distinção entre 
os precedentes citados e a questão discutida, nem apresentou 
jurisprudência contemporânea que o favorecesse, limitando-se a 
reiterar argumentos já expostos.
6. A jurisprudência do STJ confirma que a não impugnação 
específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade 
recursal impede o conhecimento do agravo regimental, 
reforçando a aplicação da Súmula 182.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 841-845):

Considerando o Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 
(CNJ/Recomendação no 144/2023 e CNJ/Resolução no 376/2021), 
adoto o relatório de fls. 829-832 (e-STJ).

Decido.

A defesa interpôs recursos especial alegando violação aos arts. 65, III, 
d, e 67 do Código Penal, em razão de o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA ter negado a compensação integral 
da circunstância atenuante da confissão espontânea com a agravante 
do crime cometido contra irmão.
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O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com amparo nos 
seguintes fundamentos (e-STJ fls. 764-767):

A defesa aduz que:"[...] na segunda fase dosimétrica, o TJSC 
deixou de compensar integralmente a atenuante da confissão 
espontânea e a agravante de crime cometido contra irmão (art. 
61, II, ‘e’, do CP)" (Evento95, fl. 5).

Diante disso requer a reforma da dosimetria aplicada para que 
seja compensada de forma integral a agravante de crime 
praticado contra irmão e a atenuante da confissão espontânea. 
Do julgado infere-se (Evento 87):

(...)

Cumpre ressaltar que, segundo entende o STJ, "A dosimetria da 
pena está inserida no âmbito de discricionariedade regrada do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 
podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito" (AgRg no HC 
463100/PA. Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. Sexta 
Turma, j. 26.05.2020), a revisão do entendimento alcançado pelo 
Órgão Colegiado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório já discutido por ocasião do julgamento da Apelação, o 
que esbarra no enunciado da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".

(...)

Ademais, ao assim decidir, o decisum combatido exarou 
entendimento compatível com a jurisprudência da Corte 
destinatária, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

A propósito:

HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE 
MORTE. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃOESPONTÂNEA. QUESTÃO NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL IMPETRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. A questão da incidência de atenuante da confissão, por 
não ter sido debatida pelo Tribunal de origem, não 
podeser apreciada nesta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância. CONFISSÃO. 
DECLARAÇÕES UTILIZADAS PARA EMBASAR A 
CONCLUSÃO CONDENATÓRIA E SUA MANUTENÇÃO. 
RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA REDUTORA 
DO ART. 65, III, D, DO CP, OBRIGATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. COMPENSAÇÃO 
COM A AGRAVANTE DO ART. 61, II,E, DO CP. 
INVIABILIDADE.

1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento 
para embasar e manter a conclusão condenatória, a 
atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do CP, 
deve ser aplicada em seu favor.

2. Não obstante a integralidade da confissão do réu, a 
condição de ser irmão da vítima deve preponderar, haja 
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vista indicar, segundo a doutrina, "a maior insensibilidade 
moral do agente, que viola o dever de apoio mútuo 
existente entre parentes", evidenciando a necessidade de 
a reprimenda básica ser agravada em maior proporção do 
que atenuada. REGIME DE EXECUÇÃO. SEMIABERTO. 
REPRIMENDA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
MODIFICAÇÃO PARA O MODO ABERTO INVIÁVEL. 
COAÇÃO NÃO EVIDENCIADA.

1. Estabelecida definitivamente a pena em patamar 
superior a 4 anos de reclusão, não há constrangimento 
ilegal noregime semiaberto imposto e mantido pelas 
instâncias ordinárias para o seu cumprimento.2. Habeas 
corpus não conhecido, concedendo-se a ordem de ofício 
tão-somente para reconhecer a incidência daatenuante do 
art. 65, III, d, do CP, restando a sanção do paciente 
definitiva em 4 ano e 2 meses de reclusão, porinfração ao 
art. 129, § 3º, do CP, mantidos, no mais, o acórdão e a 
sentença condenatória proferidos.

(HC n. 109.243/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 19/8/2009, DJe de 13/10/2009.)

Outrossim, a Corte catarinense ao fixar a fração menor que 1/6, 
pois afirmou no acórdão: Assim, reconhecida a atenuante 
apontada, merece a sanção ser reduzida em 1 (um) ano, exarou 
entendimento compatível com a jurisprudência do Tribunal 
Superior, vejamos:

(...)

Frisa-se que o teor da Súmula 83 do STJ "é aplicável aos 
recursos interpostos com fulcro nas alíneas ae c do permissivo 
constitucional" (STJ, AgRg no AREsp 2091731/TO, Relatora 
Ministra Laurita Vaz, j. em9.8.2022).

Por conseguinte, diante dos óbices elencados, denota-se 
impraticável a ascensão recursal.

Conclusão

À vista do exposto, não se admite o Recurso Especial, com 
fundamento no art. 1.030, V, primeira parte, do Código de 
Processo Civil.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de 
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. [...] A decomposição 
do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 
inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018).

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas 
Criminais desta Corte, como se nota a partir dos acórdãos que 
consignaram: “a falta de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do 
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agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia” (AgRg no 
AREsp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
AREsp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023).

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com fundamento nas Súmulas 7 e 83 do STJ.

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte pugnou pelo 
afastamento do óbice da Súmula/83 ao afirmar que "os precedentes 
citados tratam do patamar de diminuição de pena em decorrência da 
confissão espontânea. Todavia, não discutem a principal questão do 
caso concreto, qual seja, a compensação integral entre a atenuante da 
confissão e a agravante prevista no art. 61, II, ‘e’, do Código Penal, em 
observância ao caráter preponderante de ambas as circunstâncias, 
nos termos do art. 67 do Código Penal" (e-STJ fl. 161).

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, para superação 
do óbice da Súmula 83/STJ, é necessário que o recorrente colacione 
precedentes deste STJ contemporâneos ou supervenientes a seu 
favor ou demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados 
na decisão agravada e o caso em exame, o que não foi feito.

Embora a defesa sustente a existência de distinção ao alegar que os 
julgados citados na decisão de inadmissibilidade não tratam da matéria 
principal desde recurso, qual seja, a possibilidade de compensação 
entre a agravante do crime cometido contra irmão e a atenuante da 
confissão, verifico que a decisão agravada cita o habeas corpus
 109.243/SP, de relatoria do então Ministro Jorge Mussi, cujo item 2 da 
ementa assim dispõe:

"2. Não obstante a integralidade da confissão do réu, a condição 
de ser irmão da vítima deve preponderar, haja vista indicar, 
segundo a doutrina, "a maior insensibilidade moral do agente, 
que viola o dever de apoio mútuo existente entre parentes", 
evidenciando a necessidade de a reprimenda básica ser 
agravada em maior proporção do que atenuada."

Afastada a distinção, conclui-se que, nas razões do agravo, o 
recorrente não impugna um dos fundamentos expostos na decisão 
recorrida, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos 
termos do que dispõe a Súmula 182 do STJ.

Na origem, o recurso especial foi inadmitido sob os seguintes 
fundamentos: (i) incidência da Súmula 7/STJ quanto ao pleito de 
desclassificação do delito de homicídio doloso para culposo; (ii) 
incidência da Súmula 83/STJ quanto à admissibilidade da 
acusação, ainda que haja dúvida a respeito do elemento 
subjetivo do tipo e (iii)

incidência da Súmula 83/STJ quanto à alegada ofensa ao 
sistema acusatório.

Conforme iterativa jurisprudência desta Corte Superior, incide o 
óbice da Súmula 83 do STJ tanto para a hipótese da alínea "c", 
do art. 105, III, da Constituição da República, como para a alínea 
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"a" do mesmo dispositivo.

(...)

Assim sendo, tais julgados não se prestam a infirmar a Súmula 
83/STJ tal como aplicada pela Corte local. Com efeito, caberia 
ao agravante impugnar os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade trazendo precedentes deste STJ 
contemporâneos ou supervenientes a seu favor - ou pelo menos 
demonstrando alguma distinção entre os julgados mencionados 
na decisão agravada e o caso dos autos -, o que não fez.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.418.185/BA, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
11/12/2023.)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 619 DO CPP. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Não está caracterizado nenhum vício previsto no art. 619 do 
CPP se o órgão julgador dirimiu, de modo fundamentado, as 
questões que lhe foram submetidas.

Na espécie, o acórdão embargado consignou expressamente 
que o agravante deixou de impugnar adequadamente um dos 
fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial, qual seja: 
a incidência da Súmula 83 do STJ, situação que denota a 
incidência do enunciado sumular n. 182 do STJ.

Assentou, ainda, que a parte não demonstrou, especificamente, 
que o entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a 
que chegou o Tribunal de origem ou o distinguishing usado para 
justificar que os precedentes citados no decisum recorrido 
seriam inaplicáveis à hipótese dos autos.

A irresignação do embargante se resume ao seu mero 
inconformismo com o resultado do julgado, que lhe foi 
desfavorável. Não há nenhum fundamento que justifique a 
oposição dos embargos de declaração, os quais se prestam 
apenas a sanar eventual omissão, contradição ou obscuridade 
do julgado, e não a reapreciar a causa.

Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.172.603/PR, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

Desse modo, nas razões do agravo, o agravante não impugna o 
fundamento exposto na decisão recorrida, limitando-se a repisar a 
alegação do recurso especial.

 Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182 do STJ.

Na origem, o recurso especial foi inadmitido sob os seguintes 
fundamentos: (i) incidência da Súmula 7/STJ quanto ao pleito de 
desclassificação do delito de homicídio doloso para culposo; (ii) 
incidência da Súmula 83/STJ quanto à admissibilidade da acusação, 
ainda que haja dúvida a respeito do elemento subjetivo do tipo e (iii)

incidência da Súmula 83/STJ quanto à alegada ofensa ao sistema 
acusatório.

Conforme iterativa jurisprudência desta Corte Superior, incide o óbice 
da Súmula 83 do STJ tanto para a hipótese da alínea "c", do art. 105, 
III, da Constituição da República, como para a alínea "a" do mesmo 
dispositivo.

(...)

Assim sendo, tais julgados não se prestam a infirmar a Súmula 83/STJ 
tal como aplicada pela Corte local. Com efeito, caberia ao agravante 
impugnar os fundamentos da decisão de inadmissibilidade trazendo 
precedentes deste STJ contemporâneos ou supervenientes a seu 
favor - ou pelo menos demonstrando alguma distinção entre os 
julgados mencionados na decisão agravada e o caso dos autos -, o 
que não fez.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.418.185/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) 

A análise das razões recursai indica o mero revolvimento da 
argumentação lançada anteriormente, a indicar a incidência do óbice previsto na 
Súmula 182 do STJ (É dever do agravante infirmar as razões da decisão agravada. 
Inadmissível o recurso quando não ataca os argumentos em que se embasou a 
decisão impugnada). 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

 

Documento eletrônico VDA44255135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 30/10/2024 10:35:10
Código de Controle do Documento: 6fe810a4-2fd9-45f4-bb41-74435e2ad329



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.384.495 / SC
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 13 de novembro de 2024
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